
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.627.284 - PE (2016/0248010-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : GELVANI MARINHO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RÁDIO 
COMUNITÁRIA EM FUNCIONAMENTO SEM AUTORIZAÇÃO LEGAL. 
CRIME DO ARTIGO 183 DA LEI N. 9.472/1997. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A Terceira Seção desta Corte veio a se harmonizar o seu entendimento "no 
sentido da inaplicabilidade do princípio da insignificância ao delito previsto no art. 
183 da Lei n. 9.472/1997, por tratar-se de crime formal, de perigo abstrato, o que 
torna irrelevante a ocorrência de dano concreto causado pela conduta do agente. 
Precedentes." (AgRg nos EREsp n. 1.177.484/RS, TERCEIRA SEÇÃO, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, DJe de 15/12/2015).
2. Agravo regimental desprovido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 04 de maio de 2017(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : GELVANI MARINHO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por GELVANI MARINHO DA 
SILVA, contra decisão que negou provimento ao recurso especial defensivo (e-STJ, fls. 
243-245).

Em suas razões, o agravante sustenta que "o princípio da insignificância deve ser 
aplicado quando a potência do equipamento apreendido não for superior ao patamar estabelecido 
no art. 1º § 1º, da Lei n. 9.612/98" (e-STJ, fl. 254), porquanto não teria capacidade de causar 
lesão ao bem jurídico tutelado, dada sua baixa potência, hipótese dos autos.

Requer, assim, a reconsideração da decisão anteriormente proferida ou a 
submissão deste recurso a julgamento pelo órgão colegiado competente, a fim de que seja dado 
provimento a este inconformismo.

É o relatório.
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EMENTA
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A irresignação não merece guarida.
Observa-se que o agravante não trouxe argumentos suficientemente capazes de 

infirmar o decisum agravado, motivo pelo qual o mantenho por seus próprios fundamentos, os 
quais restaram assim consignados:

"Com efeito, o entendimento jurisprudencial das Turmas componentes da 
Terceira Seção desta Corte veio a se harmonizar 'no sentido da 
inaplicabilidade do princípio da insignificância ao delito previsto no art. 183 
da Lei n. 9.472/1997, por tratar-se de crime formal, de perigo abstrato, o 
que torna irrelevante a ocorrência de dano concreto causado pela conduta 
do agente. Precedentes.' (AgRg nos EREsp n. 1.177.484/RS, TERCEIRA 
SEÇÃO, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, DJe de 
15/12/2015).
Ainda sobre o tema:

'PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  ATIVIDADE  CLANDESTINA  DE  
RADIODIFUSÃO. CRIME FORMAL DE PERIGO  ABSTRATO.  
DESNECESSIDADE  DE  COMPROVAÇÃO  DA LESIVIDADE DA 
CONDUTA.   INSIGNIFICÂNCIA.   INAPLICABILIDADE.   DECISÃO   
AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  Este Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento consolidado no  
sentido  de  ser  inaplicável  o princípio da insignificância ao delito 
previsto no artigo 183 da Lei n. 9.472/1997, nas hipóteses de exploração 
irregular ou clandestina de rádio comunitária, inobstante ser  de  baixa  
potência,  uma  vez que se trata de delito formal de perigo  abstrato,  que  
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dispensa  a  comprovação  de  qualquer  dano (resultado) ou do perigo, 
presumindo-se este absolutamente pela lei.
2.  A  instalação  e a utilização de aparelhagem em desacordo com as 
exigências  legais,  ou  de forma clandestina, sem a observância dos 
padrões  técnicos  estabelecidos  em  normas  nacionais,  por si só, 
inviabilizam  o  controle  do  espectro radioelétrico e podem causar sérias  
interferências  prejudiciais em serviços de telecomunicações regularmente  
instalados (polícia, ambulâncias, bombeiros, navegação aérea,  
embarcações, bem como receptores domésticos - TVs e rádios - 
adjacentes à emissora), pelo aparecimento de frequências espúrias.
Por  conseguinte,  além  de  presumida a ofensividade da conduta por lei, 
inquestionável a alta periculosidade social da ação.
3. Agravo regimental não provido." (AgInt no AREsp 554.340/SP, de 
minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 
10/10/2016);

'PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO 
PELO JULGADOR. POSSIBILIDADE. CRIME CONTRA AS  
TELECOMUNICAÇÕES. ESTAÇÃO DE RÁDIO CLANDESTINA. ART. 
183 DA   LEI   N.   9.472/1997.   INAPLICABILIDADE   DO   PRINCÍPIO   
DA INSIGNIFICÂNCIA. PRECEDENTES DESTA CORTE. SÚMULA 
83/STJ. APRECIAÇÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
1. É  possível  ao relator apreciar o mérito do recurso especial ao julgar  
monocraticamente  o agravo, sem que isso configure ofensa ao princípio  
da  colegialidade,  haja  vista  a existência de previsão legal para tanto. 
Precedentes.
2. É pacífico nesta Corte Superior de Justiça o entendimento de que a 
prática de serviço de radiodifusão clandestina, mesmo que de baixa 
potência  e  sem a obrigatoriedade de autorização por parte do órgão 
regulador,  constitui delito formal de perigo abstrato, o que afasta o  
reconhecimento da atipicidade material da conduta pela aplicação do 
princípio da insignificância. Precedentes de ambas as Turmas da Terceira 
Seção.
3. A  esta Corte é vedada a análise de dispositivos constitucionais em   
sede   de   recurso   especial,   ainda   que   para   fins  de 
prequestionamento,  de  modo  a  viabilizar  o  acesso  à  instância 
extraordinária,  sob  pena  de  usurpação  da competência do Supremo 
Tribunal Federal.
4. Não  sendo  aptos  os  argumentos  trazidos  na insurgência para 
desconstituir  a  decisão  agravada, deve ela ser mantida pelos seus 
próprios fundamentos.
5. Agravo regimental improvido.' (AgRg no AREsp 800.597/RO, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
8/3/2016, DJe 22/3/2016.)

[...]" (e-STJ, fls. 243-244).

Destaque-se, por oportuno, que a aferição da insignificância é requisito negativo 
da tipicidade conglobante, pois ultrapassa o juízo subsuntivo típico formal e adentra na seara da 
análise do desvalor da conduta e do resultado em sentido amplo. 

Para tanto, o STF traçou alguns vetores que devem ser considerados: a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) a ausência de periculosidade social da ação; c) o reduzido 
grau de reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica causada 
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(HC n. 84.412/SP, Relator Ministro CELSO DE MELLO, 2ª TURMA, DJe 19.11.2004). 
Com vistas à aferição dos vetores interpretativos sugeridos pelo STF, inarredável 

considerar a espiritualização do bem jurídico protegido nos crimes de exploração irregular ou 
clandestina de radiodifusão (segurança dos meios de comunicação) e sua relevância para a 
incolumidade de outros bens jurídicos. Nesses termos, como visto, classifica-se o crime em tela 
como formal e de perigo abstrato, pelo que dispensa a comprovação de qualquer dano (resultado) 
ou do perigo, presumindo-se este absolutamente pela lei.

A instalação e a utilização de aparelhagem em desacordo com as exigências 
legais, ou de forma clandestina, sem a observância dos padrões técnicos estabelecidos em 
normas nacionais, por si só, inviabilizam o controle do espectro radioelétrico e podem causar 
sérias interferências prejudiciais em serviços de telecomunicações regularmente instalados 
(polícia, ambulâncias, bombeiros, navegação aérea, embarcações, bem como receptores 
domésticos – TVs e rádios – adjacentes à emissora) pelo aparecimento de frequências espúrias. 
Por conseguinte, além de presumida a ofensividade da conduta por lei, inquestionável a alta 
periculosidade social da ação.

Desse modo, corroborando este entendimento:

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. OPERAÇÃO DE 
RADIODIFUSÃO CLANDESTINA SEM AUTORIZAÇÃO DO PODER 
PÚBLICO (ART. 183 DA LEI 9.472/1997). APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA: IMPOSSIBILIDADE. CRIME FORMAL DE 
PERIGO ABSTRATO. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA 
LESIVIDADE DA CONDUTA. PROVIMENTO MONOCRÁTICO DOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA INTERPOSTOS PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL.
(...)
2. Recentemente, o entendimento jurisprudencial das Turmas componentes 
da 3ª Seção desta Corte veio a se harmonizar no sentido da inaplicabilidade 
do princípio da insignificância ao delito previsto no art. 183 da Lei 
9.472/97, por tratar-se de crime formal, de perigo abstrato, o que torna 
irrelevante a ocorrência de dano concreto causado pela conduta do agente. 
Precedentes.
3. A invocação de precedentes do Supremo Tribunal Federal em Habeas 
Corpus e em Recurso Ordinário em Habeas Corpus decidindo de maneira 
diversa não influencia na apreciação de embargos de divergência em 
Recurso Especial, pois a finalidade do referido recurso é a uniformização da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, e não o alinhamento do 
entendimento desta Corte ao do Supremo Tribunal Federal, tanto mais 
quando a questão em debate envolve apenas matéria infraconstitucional.
4. A referência a precedentes que consagram entendimento já superado na 
Corte não se presta a infirmar a tese de harmonização superveniente da 
jurisprudência a respeito do tema.
5. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg nos EREsp 
1.177.484/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2015, DJe 15/12/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0248010-2 REsp 1.627.284 / PE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00071794720144058300  71794720144058300  9092013

PAUTA: 04/05/2017 JULGADO: 04/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GELVANI MARINHO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra as 
Telecomunicações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GELVANI MARINHO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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